
 

 

 

 

Processo MR-2025-1762-LP 

 

O processo arbitral analisou um litígio relativo a um contrato de seguro multirriscos que 

incluía cobertura de inundações. Foi apurado que, após fortes chuvas ocorridas na noite 

de 27 para 28 de fevereiro de 2025, um muro de contenção construído em 1991 

desmoronou. A vistoria concluiu que o muro cedeu devido ao “impulso adicional 

transmitido pelos solos saturados” . O relatório meteorológico indicou precipitação de 50 

mm, correspondendo a 6 mm em 10 minutos, valor classificado como chuva violenta pelo 

IPMA, embora abaixo do limite contratual de 10 mm/10 minutos exigido pela seguradora 

para acionar a cobertura. 

A cláusula de inundações previa indemnização por danos causados por “tromba de água 

ou queda de chuvas torrenciais”, definidas como precipitação superior a 10 mm em 10 

minutos . O tribunal considerou que esta definição contratual impunha um critério mais 

exigente do que o padrão técnico oficial, que classifica chuvas violentas a partir de 50 

mm/h (equivalentes a 8,3 mm/10 minutos). Entendeu-se que tal discrepância criava uma 

limitação desproporcionada e não comunicada adequadamente, violando deveres de 

informação e regras das cláusulas contratuais gerais. 

A cláusula foi considerada nula na parte em que impunha um limiar técnico excessivo, 

mantendo-se válida apenas na interpretação conforme ao padrão meteorológico 

reconhecido. Assim, a ocorrência de chuvas violentas foi suficiente para acionar a 

cobertura. O tribunal concluiu que o sinistro estava abrangido pelo seguro e que a 

seguradora era responsável pelos danos resultantes do desmoronamento. 

Os valores reclamados foram parcialmente aceites, fixando-se a indemnização em 

€16.462,33, correspondente aos orçamentos apresentados e considerados provados. A 

despesa relativa ao relatório meteorológico foi qualificada como custo processual, 

ficando a cargo do reclamante. 

 


